
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Estado de Pernambuco

GABINETE DO VEREADOR EDUARDO MOURA

Emenda ao Projeto de Lei do Executivo nº 8/2026
-  Prefeito  do Recife  -  Dispõe sobre as  diretrizes
para elaboração e execução da Lei Orçamentária
de 2027.

Artigo único. Altera o inciso X do § 1º e acrescenta os §§ 6º e 7º ao art. 22 do Projeto
de Lei do Executivo nº 8/2026, para proteger investimentos essenciais em caso de limitação
de empenho.

" Art. 1º O inciso X do § 1º do art. 22 do Projeto de Lei do
Executivo nº 8/2026 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 22. (...)

§ 1º (...)

X  —  despesas  com  investimentos  diretos  e  indiretos,
observando-se o princípio da materialidade,  desde que não vinculadas a  ações e  serviços
públicos de saúde, manutenção e desenvolvimento do ensino, assistência social, defesa civil,
contenção  de  encostas,  drenagem,  saneamento  básico,  mobilidade  urbana  segura,
infraestrutura  urbana  essencial,  adaptação  climática,  obras  em  andamento  ou  serviços
públicos essenciais à população.

Art. 2º Acrescentem-se os §§ 6º e 7º ao art. 22 do Projeto de Lei
do Executivo nº 8/2026, com a seguinte redação:
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§  6º  A  limitação  de  empenho  incidente  sobre  investimentos
essenciais  deverá  ser  precedida  de  justificativa  técnica  individualizada,  com indicação do
impacto  sobre  metas  físicas,  cronograma  de  execução,  população  atingida,  unidade  ou
território beneficiado e eventual risco de paralisação de obra ou serviço público.

§  7º  Na  hipótese  de  limitação  de  empenho,  deverão  ser
priorizadas, antes da restrição a investimentos essenciais, as despesas com consultoria, diárias
e  passagens,  ajuda de  custo,  locação de  veículos,  publicidade e  propaganda institucional,
treinamento,  eventos  e  demais  despesas  administrativas  não  essenciais,  ressalvadas  as
hipóteses de obrigação legal ou contratual devidamente justificadas.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 18 de maio de
2026.

EDUARDO MOURA
Vereador - NOVO  
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JUSTIFICATIVA

O  art.  22  do  projeto  estabelece  os  tipos  de  despesa  sujeitos  prioritariamente  à
limitação de empenho em caso de comprometimento das metas fiscais. Entre eles, inclui
despesas com investimentos diretos e indiretos.

A  redação  original  pode  permitir  que  obras  e  investimentos  essenciais  —  como
contenção  de  encostas,  drenagem,  reformas  de  unidades  de  saúde,  manutenção  de
equipamentos  públicos,  infraestrutura  escolar  e  ações  de  defesa  civil  —  sejam
contingenciados sem justificativa técnica específica.

A  emenda  preserva  a  possibilidade  de  limitação  de  empenho,  conforme  a  Lei  de
Responsabilidade Fiscal, mas exige racionalidade, transparência e motivação quando o corte
puder atingir investimentos essenciais à população. Trata-se de mecanismo de proteção do
interesse  público  e  de  fortalecimento  do  controle  parlamentar  sobre  a  execução
orçamentária.

Diante destas argumentações, solicitamos aos nobres Pares a aprovação desta Emenda
Aditiva.

Sala das Sessões da Câmara Municipal do Recife, 18 de maio de 2026.

EDUARDO MOURA
Vereador - NOVO  
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